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Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezembro 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 52/2004, de 29 de outubro, procede à definição das 

condições da cessação dos contratos de aquisição de energia (CAE) e à criação de medidas compensatórias 

relativamente à posição de cada naqueles contratos  

(retificado pela Declaração de Retificação n.º 1-A/2005, de 17 de janeiro, e com as alterações introduzidas pelos 

Decretos-Leis n.ºs 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, e 32/2013, de 26 de fevereiro) 

 

Artigo 3.º 

Determinação do montante dos CMEC e dos respetivos ajustamentos 

1 - O montante bruto da compensação determinado para cada centro electroprodutor pela cessação antecipada do 

respetivo CAE corresponde à diferença entre o valor do CAE, calculado à data da sua cessação antecipada de acordo 

com a alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, e as receitas expectáveis em regime de mercado, deduzidas dos 

correspondentes encargos variáveis de exploração, uns e outros reportados àquela mesma data.  

2 - O montante compensatório afeto a cada centro electroprodutor deve ser calculado de acordo com os n.ºs 1 e 2 do 

artigo 1.º do anexo I do presente diploma, do qual faz parte integrante, tendo em consideração a especificidade do 

respetivo CAE e dos meios de produção envolvidos.  

3 - O cálculo efetuado nos termos dos números anteriores pode conduzir à determinação de montantes devidos aos 

produtores, sendo estes, em tal caso, designados por CMEC positivos, ou à determinação de montantes devidos pelos 

produtores à entidade concessionária da RNT, caso em que são designados por CMEC negativos.  

4 - O montante global bruto dos CMEC respeitantes ao conjunto dos CAE afetos a cada produtor é calculado nos termos 

do n.º 4 do artigo 1.º do anexo I do presente diploma, havendo sempre lugar à realização de compensação entre os  

montantes dos CMEC positivos e negativos determinados em relação a cada CAE, na data da respetiva cessação 

antecipada.  

5 - Os montantes dos CMEC determinados nos termos do presente diploma são susceptíveis de ajustamentos anuais e de 

um ajustamento final, de forma a assegurar a obtenção de benefícios económicos equivalentes aos proporcionados 

pelos CAE.  

6 - Os ajustamentos anuais aos montantes dos CMEC são efetuados nos termos previstos nos n.ºs 1 a 11 do artigo 11.º, 

com observância das seguintes regras:  

a) Os ajustamentos devem respeitar a formulação constante dos artigos 4.º a 6.º do anexo I do presente 

diploma;  

b) Para efeitos da alínea anterior, a produção de energia elétrica a considerar deve ser determinada com base 

no modelo Valorágua, de acordo com o anexo IV do presente diploma, do qual faz parte integrante;  

c) Os ajustamentos podem conduzir à determinação de montantes devidos aos produtores, sendo estes, em 

tal caso, designados por ajustamentos positivos, ou à determinação de montantes devidos pelo produtor à 

entidade concessionária da RNT, caso em que são designados por ajustamentos negativos;  

d) Os ajustamentos são efetuados durante um prazo correspondente ao período de atividade de cada centro 

electroprodutor previsto no respetivo CAE ou ao período de atividade decorrido até à data de 

desclassificação antecipada do centro electroprodutor nos termos da alínea seguinte, consoante a situação 

que ocorra em primeiro lugar e tendo como limite um período de 10 anos após a data de cessação 

antecipada do CAE;  
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e) A desclassificação antecipada do centro electroprodutor referida na alínea anterior carece de autorização 

prévia da DGGE, ouvida a ERSE e a entidade concessionária da RNT.  

7 - Quando, nos termos do CAE aplicável, o termo do período de atividade do centro electroprodutor nele estabelecido 

ultrapasse um período correspondente aos 10 anos posteriores à cessação antecipada desse contrato, sendo esse 

intervalo temporal adiante designado por «período II», o montante dos CMEC remanescentes é objeto de um 

ajustamento final sem efeitos retroativos, com observância das seguintes regras: (retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 1-A/2003, de 17 de janeiro) 

a) O valor do ajustamento final é determinado em função da diferença verificada entre o montante da 

compensação relativa ao período II, calculado à data da cessação antecipada do respetivo CAE, e o valor da 

compensação relativa ao mesmo período, calculado no final do 10.º ano subsequente à data da cessação 

desse contrato;  

b) Para efeitos da alínea anterior, o valor da compensação calculado no final do 10.º ano deve ser 

determinado mediante a utilização da metodologia de cálculo prevista na alínea seguinte;  

c) O cálculo do valor do ajustamento final é efetuado nos termos do n.º 12 do artigo 11.º, com base na 

formulação constante dos artigos 7.º e 8.º do anexo I do presente diploma, aplicando-se também, com as 

devidas adaptações, o regime previsto nas alíneas b) e c) do número anterior. 

 

CAPÍTULO III 

Mecanismo de revisibilidade 

 

Artigo 11.º 

Condições de revisibilidade das compensações 

1 - Os montantes das compensações devidas às partes contraentes dos CAE pela sua cessação antecipada são ajustados 

nos termos dos números seguintes.  

2 - Compete à DGGE, ouvida a ERSE, com base nos dados fornecidos pela entidade concessionária da RNT, pelas entidades 

que desenvolvam a atividade de distribuição de energia e pelos produtores, determinar, no prazo máximo de 45 dias 

após o termo de cada ano civil, os ajustamentos anuais aos montantes das compensações pela cessação antecipada 

dos CAE em conformidade com o artigo 4.º do anexo I.  

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DGGE deve comparar todos os custos e proveitos do centro 

electroprodutor cujo ajustamento deve ser determinado com todos os custos e proveitos, em igual período, de outros 

centros electroprodutores de tecnologia equivalente na propriedade ou posse do mesmo produtor.  

4 - Para efeitos do número anterior, devem ser considerados como termo de comparação todos os centros 

electroprodutores a operar em regime de mercado e cujo licenciamento seja anterior à data de entrada em vigor do 

presente diploma, excetuando-se para o efeito os centros electroprodutores hídricos, de produção em regime 

especial ou quaisquer outras unidades de produção de energia renovável.  

5 - Caso em resultado da comparação prevista no n.º 3 do presente artigo a DGGE apure uma diferença positiva que não 

seja devidamente justificada pelo produtor, o valor do ajustamento do montante de compensações deve ser deduzido 

da totalidade da diferença entre os proveitos e custos totais afetos ao centro electroprodutor tomado como 

referência. (retificado pela Declaração de Retificação n.º 1-A/2003, de 17 de janeiro) 

 

6 - O produtor deve prestar toda a informação solicitada pela DGGE para os efeitos previstos no presente artigo, no prazo 

de 10 dias após a receção de pedido escrito de informação apresentado pela DGGE.  
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7 - Imediatamente após a sua determinação, devem os ajustamentos referidos nos números anteriores ser enviados ao 

membro do Governo responsável pela área de energia para homologação no prazo máximo de 15 dias.  

8 - Quando os cálculos a que respeita o n.º 2 do presente artigo conduzirem a um ajustamento positivo, a DGGE, 

imediatamente após a homologação pelo membro do Governo responsável pela área de energia, deve comunicar os 

respetivos resultados à ERSE, para efeitos de repercussão do valor correspondente ao encargo relativo ao pagamento 

daquele ajustamento na parcela de acerto, no prazo máximo de 90 dias após o termo de cada ano civil e durante o 

período de 12 meses seguinte.  

9 - A homologação prevista no n.º 7 do presente artigo considera-se tacitamente deferida após o decurso do prazo de 15 

dias para a respetiva emissão.  

10 - Quando os cálculos a que respeita o n.º 2 do presente artigo conduzirem a um ajustamento negativo, o produtor 

respetivo deve proceder, no prazo máximo de 90 dias úteis após a homologação pelo membro do Governo 

responsável pela área de energia, ao pagamento, nos termos do n.º 9 do artigo 6.º, à entidade concessionária da RNT 

do montante do ajustamento, de forma a que a ERSE efetue a respetiva reversão na tarifa UGS, durante um período 

que se inicia no 7.º mês do ano subsequente ao ano a que se refere o ajustamento. (retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 1-A/2003, de 17 de janeiro) 

11 - A repercussão dos ajustamentos referidos no número anterior na tarifa UGS não deve, contudo, permitir a qualquer 

das entidades da cadeia de cobrança da tarifa UGS, incluindo o consumidor final, proceder à compensação entre 

dívidas respeitantes à tarifa UGS e ao montante do ajustamento anual negativo.  

12 - O regime previsto nos números anteriores aplica-se, com as devidas adaptações, ao mecanismo de ajustamento final 

dos montantes das compensações devidas aos produtores estabelecido no n.º 7 do artigo 3.º, com as seguintes 

exceções:  

a) O montante do ajustamento final é determinado em conformidade com o artigo 7.º do anexo I;  

b) O ajustamento final é único nos termos do n.º 7 do artigo 3.º; 

c) O ajustamento final positivo é repercutido na parcela de acerto durante um período diferenciado por 

produtor, vigente desde o 90.º dia posterior ao termo do 10.º ano subsequente à data da cessação 

antecipada do CAE até à data de cessação prevista no CAE com o prazo mais longo de entre os contratos 

celebrados pelo produtor, sem prejuízo do disposto no n.º 9 do artigo 5.º 

 

 

ANEXO I 

Metodologia de cálculo aplicável à cessação antecipada dos CAE 

 

Artigo 7.º 

Cálculo do valor do ajustamento final 

1 - O valor do ajustamento final AF(índice k) da compensação relativa ao centro electroprodutor k, referido a preços do 

início do 11.º ano após a data de cessação antecipada do respetivo CAE, é calculado pela seguinte expressão: 

(retificado pela Declaração de Retificação n.º 1-A/2003, de 17 de janeiro) 
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2 - Na expressão do número anterior: 

a) EF(índice ki) representa o encargo fixo do centro electroprodutor k no final do ano i tal como definido na 

alínea e) do n.º 2 do artigo 1.º do presente anexo, convertido para preços correntes pelos índices previstos no 

CAE, conhecidos à data do ajustamento final, e considerando que esses índices têm implícita uma taxa de 

inflação anual média dos últimos cinco anos, medida pela evolução correspondente do IPC (continente) sem 

habitação, e ajustado conforme o clausulado e anexos do CAE relativamente ao cumprimento de disposições 

neles definidas;  

b) Km(índice k) representa, para o centro electroprodutor k, a média dos coeficientes de disponibilidade, de 

acordo com a definição do respetivo CAE, verificados nos últimos 10 anos históricos disponíveis à data da 

realização do cálculo;  

c) Kp(índice k) representa, para o centro electroprodutor k, o coeficiente de disponibilidade implícito no CAE 

utilizado para o cálculo do montante da compensação devida ao produtor pela cessação antecipada do 

contrato e ajustado, em termos e condições a definir no acordo de cessação, de modo a ter em conta o efeito 

das variações no encargo fixo decorrentes da definição constante da alínea a) anterior;  

d) VTF(índice kimh) representa a produção estimada, em megavátios por hora, do centro electroprodutor k 

para o posto horário h do mês m do ano i, calculada por aplicação do modelo Valorágua, conforme definido 

no anexo IV, num cenário baseado na média da energia produzida, da disponibilidade real desse centro 

electroprodutor e de simulações da exploração do sistema electroprodutor com as afluências mensais aos 

aproveitamentos hidroelétricos verificadas nos últimos 10 anos históricos disponíveis à data da realização do 

cálculo;  

e) PTF(índice mh) representa o preço médio de mercado, em euros/megavátios por hora, no posto horário h 

do mês m, que se admita que o centro electroprodutor k venha a auferir quando operado em mercado, 

calculado como a média dos valores verificados nos últimos 10 anos disponíveis à data da realização do 

cálculo, desagregados por mês e posto horário, de acordo com a estrutura definida no n.º 2 do anexo III;  

f) VTF(índice ki) representa a produção estimada do centro electroprodutor k no ano i, nas condições 

definidas na alínea d) do presente número;  

g) EVTF(índice ki) representa o encargo variável, em euros/megavátios por hora, do centro electroprodutor k 

no ano i, considerando o preço do combustível respetivo, em vigor no mercado, baseado em índices 

internacionais de acordo com o anexo V, bem como os outros custos variáveis de O & M (operação e 

manutenção) previstos no CAE e, caso existam, outros encargos variáveis reconhecidos à data da 

revisibilidade nos termos previstos em cada CAE;  
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h) I'(índice i) representa o índice IPC (continente) sem habitação de final de Junho do ano i, admitindo uma 

taxa de inflação anual correspondente à taxa de inflação média dos últimos cinco anos;  

i) I(índice 11) representa o IPC (continente) sem habitação do início do 1.º ano a que se reporta o 

ajustamento final, ou seja, o 11.º ano;  

j) I(índice ref) representa o IPC (continente) sem habitação à data de cessação antecipada do CAE;  

l) j representa, para cada produtor, a taxa de rendimento de mercado da dívida pública portuguesa em vigor 

no início do 1.º ano civil a que se reporta o ajustamento final, ou seja, o 11.º ano, acrescida de 0,25 pontos 

percentuais;  

m) As restantes variáveis têm o significado já atribuído no n.º 2 do artigo 1.º do presente anexo.  

3 - No caso de o valor do fator EVTF(índice ki) definido na alínea g) do número anterior ser superior ao valor do fator 

EVT(índice ki) definido na alínea i) do n.º 2 do artigo 1.º do presente anexo, em virtude da inclusão de encargos 

variáveis apenas reconhecidos à data de cálculo do ajustamento final nos termos do clausulado e anexos do CAE, o 

cálculo do ajustamento final deve considerar eventuais proveitos associados aos custos adicionais que justificam 

aquela diferença.  

4 - No caso de a data de cessação antecipada do CAE não coincidir com o início de um ano civil, a expressão definida no 

n.º 1 deste artigo deve ser ajustada em conformidade.  

5 - O montante global do ajustamento final da compensação pela cessação antecipada do conjunto dos CAE celebrados 

por cada produtor é calculado de acordo com a seguinte fórmula:  

 

Artigo 8.º 

Cálculo do valor anual do ajustamento final a integrar na parcela de acerto da tarifa UGS  

1 - Em cada ano civil i, e a partir do 11.º ano após a data de cessação antecipada do CAE, o montante AF(índice i) do 

pagamento referente ao ajustamento final para todos os produtores é calculado de acordo com a seguinte expressão: 

(retificado pela Declaração de Retificação n.º 1-A/2003, de 17 de janeiro) 

 

2 - No caso de a data de cessação antecipada do CAE não coincidir com o início de um ano civil, a expressão definida no 

número anterior deve ser ajustada em conformidade. 


